Acéo revisional de contrato - Busca e apreensao -
Instituigao financeira - Agdes conexas - Decreto-
lei 911/94 - Consumidora - Suspensao da primeira
acao - Possibilidade - Deposito consignatorio -
Deferimento - Manutengéo na posse do bem
objeto da lide - Possibilidade - Caso excepcional

Ementa: Agravo de instrumento. Preliminares. Rejeicdo.
Instituicdo financeira. Agéo de busca e apreenséo. Dec.-
-lei 911/94. Consumidora. Acéo revisional de contrato.
Conexdo reconhecida judicialmente. Suspensdo da
primeira agdo. Possibilidade. Depésito consignatério
deferido. Manutenc@o na posse do bem objeto da lide.
Possibilidade. Caso excepcional.

- A partir do momento em que a consumidora ajuiza agdo
de revisGo de contrato de financiamento e vé& deferido o
depésito consignatério dos valores que entende sejam
incontroversos, resta afastada a sua mora, autorizando,
assim, a restituicdo do bem recém-apreendido (bem alie-
nado fiduciariamente).

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
12.243188-5/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Rose Mary Nepomuceno Andrade - Agravado: BY
Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento -

Relator: DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18° CAMARA
CIVEL do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, & unanimi-
dade, em PROVER EM PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de janeiro de 2013. - Delmival
de Almeida Campos - Relator.

Notas taquigréficas

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Cuida
a espécie de agravo de instrumento interposto contra
decisdo judicial que deferiu liminarmente a busca e apre-
ens@o de determinado veiculo automotor financiado pela
ora recorrente.

Sustenta a parte que dita busca jé se efetivou, sendo
tudo fruto de um contrato que possui inGmeras clausulas
potestativas, abusivas, em detrimento de sua pessoa,
consumidora que é.
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Registra que o bem apreendido era seu objeto de
trabalho, era utilizado para seu sustento, que, tendo em
vista tais peculiaridades, bem assim as inGmeras abusi-
vidades contratuais, é direito seu ver restituido o carro
recém-apreendido. Faz mencdo ao principio constitu-
cional da atividade econdmica, bem assim ao direito
constitucional de poder trabalhar, que, inclusive, poderia
ser nomeada depositéria judicial do bem.

Destaca que, ante o exposto, demonstrado o risco
de lesdo grave e de dificil reparagéo.

Anota ainda que @ ajuizou a respectiva acéo de
revisdo das cldusulas do contrato firmado entre as partes,
que o teor de dita acdo é prejudicial & acdo de busca
e apreensdo.

Entende que a liminar de busca e apreenséo foi
deferida de modo equivocado, pois sequer restaram
preenchidos os requisitos da constituicdo da recorrente
em mora, em especial ante a abusividade dos juros que
lhe estdo sendo cobrados pela parte contrdria e pelo fato
de ela ter sido deferida sem a oitiva da parte contrdria.

Ao final, foi requerida a concesséo de efeito suspen-
sivo, bem assim que seja dado provimento ao agravo.

Mediante decisdo de f. 54/55, foi indeferido o
almejado efeito suspensivo e determinado o processa-
mento do feito.

Contraminuta ofertada as f. 60/87 e originais as
f.89/116, em ébvia infirmacéo.

As f. 121/123, foi determinada a redistribuicdo
do feito a esta d. 18° Cémara Civel, recaindo a nova
distribuicGo na responsabilidade deste Magistrado,
por prevencdo regimental, f. 127/128, e acérddo de
f.133/141.

Informacées do Juizo, as f., em que se destaca o
fato de ter sido determinada a remessa dos autos originais
& 33° Vara Civel, foro em que tramita a acéo revisional
de cldusulas contratuais proposta pela agravante contra a
instituicGo ora agravada.

Este se mostra o relatério do necessdrio. Decido.

Da preliminar de ndo conhecimento do agravo.

Rejeito de pronto a preliminar de ndo conhecimento
do recurso por auséncia de preparo. Isso porque foi reque-
rida, na peca de ingresso, a concessdo das benesses da
gratuidade de justica, o que foi deferido & f. 54. E mais,
na contraminuta apresentada, ndo existem elementos que
justifiquem a revogacéo da tal beneficio.

Pelo que, como dito, rejeito a preliminar e, por via
de consequéncia, conheco do recurso por ser o mesmo
proprio e tempestivo.

Da preliminar de nulidade da decisdo atacada -
cerceamento de defesa.

Também néo prospera a discreta preliminar erigida
pela recorrente em meio s suas razdes recursais, de que
a deciséo atacada é nula, j& que proferida sem a oitiva
da parte contréria.

Ora, tal questdo, hd longa data, j& vem sendo objeto
de questionamentos, jG tendo sido esclarecido que, em
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algumas situacdes excepcionais, é possivel que seja defe-
rida liminar sem a oitiva prévia da parte contréria, sem
que isso importe em cerceamento de defesa, isso porque,
quando a parte contréria tomar ciéncia de tal fato, tem
ao seu dispor o meio processual de defesa respectivo. In
casu, o presente recurso é prova concreta de tal exercicio
de direito, pelo que rejeito a descabida preliminar.

Do mérito.

Quanto ao mérito recursal, é inegdvel que, entre as
partes, existe um contrato de financiamento cuja garantia
fiducidria ajustada entre as partes foi um veiculo auto-
motor; e, tendo sido considerada a agravante em mora
com o pagamento de vdrias parcelas avencadas, o bem
foi objeto de acdo de busca e apreensdo, ou seja, ele ja
foi apreendido.

Por meio de inimeros documentos existentes nos
autos, f. 119, e acérdao, de f. 133/141, constata-se que
a recorrente ajuizou acdo de revisdo do contrato firmado
entre as partes, tendo sido autorizado o depdsito dos
valores que entende a parte sejam incontroversos, fato
esse que afasta a mora e viabiliza a restituicdo imediata
do bem recém-apreendido liminarmente.

Ante tais peculiaridades, tendo a agravante inten-
tado acdo revisional com o intuito de discutir cldusulas
contratuais que considera abusivas e tendo sido defe-
rido o depdsito consignatério nos valores incontroversos,
como dito, a manutencéo do bem em sua posse é medida
acertada, por terem ditos valores o conddo de elidir a
mora contratual.

Logo, o recurso merece ser provido em parte,
com a determinacdo de suspensdo da agdo de busca e
apreensdo até o deslinde da acéo revisional, e ndo sua
imediata extincGo sem apreciacdo do mérito, uma vez
ndo comprovada, por ora, a inadimpléncia da ora agra-
vante, suposta devedora. Com isso também se evita a
possivel prolacéo de decises conflitantes.

Nesse mesmo sentido, jd foi decidido, nesta eg. 18°
Camara Civel, confira-se:

Ementa: Agravo de instrumento - Direito processual civil -
Acédo de revisGo contratual e de busca e apreensdo - Agdes
conexas - Pedido de depdsito das parcelas no valor inte-
gral - Deferimento - Cldusulas a serem revistas - Prejudicia-
lidade - Suspenséo do procedimento de busca e apreenséo.
- A sentenca a ser proferida em acdo de revisdo de cldu-
sulas contratuais pode interferir imediatamente na agdo de
busca e apreensdo fundada em contrato de alienacéo fidu-
cidria, diante da possibilidade de se alterar o valor da divida
ou afastar a mora, visto que as prestacées vém sendo depo-
sitadas em juizo. - Deve ser deferido o pedido de depésito
das parcelas no valor originalmente contratado. - O funda-
mento da deciséo em acdo de busca e apreensdo é consec-
tério légico, ou seja, consequéncia do que for decidido na
acéo de reviséo. - E prudente determinar-se a suspensdo do
andamento processual da agdo de busca e apreensédo, sob
pena de se proferirem decisées conflitantes (TIMG - Agravo
de Instrumento Civel n°® 1.0024.12.055939-8/001 - Des.
Rel. Mota e Silva - j. em 8 de maio de 2012).



Ementa: Agravo de instrumento - Acdo revisional de contrato
tutela antecipada - Depésito de valor inferior ao contratado -
Néo inscricdo do nome do devedor nos cadastros de protecdo
ao crédito - Manutengdo na posse do bem - Possibilidade -
Recurso provido. - E licito o depésito, em acdo revisional de
contrato, dos valores incontroversos ndo muito distantes da
prestacéo original. - Perante o depdsito dos valores incontro-
versos, o devedor ndo deve sofrer o constrangimento de ter
seu nome inscrito em cadastros restritivos de crédito, enquanto
em discussdo cléusulas contratuais que estabelecem critérios
para apuragéo do montante do valor efetivamente devido,
porquanto é um direito seu discutir o débito. - A manu-
tencdo do devedor na posse do bem é medida que se impée
e decorre do desdobramento légico do deferimento do depé-
sito das parcelas (Processo n® 0796718-98.2011.8.13.0000
- Des. Rel. Jogo Cancio - p. em 03.02.2012).

A propésito, assim se vem posicionando o Superior
Tribunal de Justica:

Processo civil - Recurso especial - Agravo regimental -
Contrato - Alienagéo fiducidria - Cédigo de Defesa do Consu-
midor - Instituigdes financeiras - Aplicabilidade - Stmula 297/
STJ - Capitalizagdo mensal dos juros - Reexame de matéria
fética - Incidéncia - Stmulas n. 05 e 07 do STJ - Compen-
sagdo - Repeticdo de indébito - Restituicdo na forma simples
- Pagamento da divida em juizo - Deferimento de depésito
judicial - Possibilidade - Cadastro de inadimplentes - Requi-
sitos demonstrados - Inscricdo do nome do devedor - Impos-
sibilidade - Manutengdo da posse do bem em nome do autor
- Admiss@o - Nota promisséria - Emisséo em branco - SUmula
60/STJ - Nulidade - Desprovimento. 5 - Nos termos da juris-
prudéncia desta Corte, ndo hé ébice para o pagamento da
divida em juizo, a fim de afastar a mora debendi, mediante o
deferimento de depésito judicial, ainda que em sede de agéo
revisional. Precedentes (REsp n® 56.250/MG e 569.008/RS).
6 - Conforme orientagdo da Segunda Secéo desta Corte, a
inclusGo do nome de devedores em cadastro de protegéo
ao crédito somente fica impedida se implementadas, conco-
mitantemente, as seguintes condicdes: 1) o ajuizamento de
acdo, pelo devedor, contestando a existéncia parcial ou inte-
gral do débito; 2) efetiva demonstracéo de que a contes-
tacdo da cobranca indevida se funda na aparéncia do bom
direito e em jurisprudéncia consolidada do STF ou do STJ; e
3) que, sendo a contestacdo apenas parte do débito, depo-
site o valor referente & parte tida por incontroversa, ou preste
caugdo idénea, ao prudente arbitrio do magistrado. In casu,
estas condicdes restaram comprovadas, razéo pela qual,
afastada a mora, foi vedada a insercdo do nome do devedor
nos cadastros de protecdo ao crédito, bem como admitida
a manutengdo da posse do bem em nome do autor (AgRg
no REsp 817530/RS - Agravo Regimental no Recurso Espe-
cial 2006/0025895-6 - Rel. Min. Jorge Scartezzini (1113) -
Quarta Turma - Julgamento: 06.04.2006 - Publicacéo: DJ de
08.05.2006).

Saliente-se que tal medida somente subsiste desde
que comprovado o pagamento mensal das parcelas do
valor tido por incontroverso.

Em face do exposto, dou parcial provimento ao
recurso para o fim de determinar a suspensd@o da acdo
de busca e apreensdo até o desate da lide revisional
de contrato ajuizada pela recorrente contra a agra-
vada, bem assim para determinar a imediata devolugéo
do bem apreendido - veiculo Chevrolet/Celta 4P, Spirit,

ano 2005/2005, chassi 9BGRX48X05G19309, placa

HCO 9463, cor prata - sob pena de multa didria no

importe de R$200,00, limitada & quantia de R$20.000,00.
Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
MOTA E SILVA.

Sumula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 204, p. 41-218, jan./mar. 2013 | 183

°©
=
(&)
B
(&)
=
@D
=)
3
—
o
@
—
=}
)
'
Q
=
-
—




